
 

COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

 

De acordo com a Lei 9.433, as decisões sobre uso dos rios em todo o país serão 

tomadas, dentro do contexto de bacia hidrográfica, pelos comitês de bacias.  Os Comitês 

de Bacia Hidrográfica – CBH são órgãos colegiados descentralizados por bacias 

hidrográficas, sendo compostos por representantes do governo, municípios, usuários da 

água e sociedade civil. Cada Comitê de Bacia Hidrográfica terá uma Agência de Água 

que exercerá a função de secretaria executiva do respectivo ou respectivos Comitês de 

Bacia Hidrográfica. 

A decisão sobre as prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos de 

uma bacia hidrográfica é estabelecida no âmbito do Comitê. Estas prioridades farão 

parte do Plano de Recursos Hídricos da bacia. O estabelecimento de prioridades 

condiciona o enquadramento do corpo de água em Classes de Uso. A Classe de Uso está 

associada a vários usos que aceitam valores de qualidade da água estabelecidos na 

forma de padrões (CONAMA n 357, de 17 de março de 2005). Padrões são valores 

estabelecidos por lei que, com base no respaldo científico, garantem a segurança dos 

usos estabelecidos.  

 

Na Lei 9.433, as atribuições previstas para os Comitês de Bacias Hidrográficas, dentre 

outras, são:  

- promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação 

das entidades intervenientes;  

- arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos 

hídricos;  

- aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;  

- acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as 

providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

- estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os 

valores a serem cobrados.  

Como secretaria executiva, cabe também às Agências de Água, dentro de sua área de 

atuação, elaborar o Plano de Recursos Hídricos para a apreciação do respectivo Comitê 

de Bacia Hidrográfica, assim como propor ao Comitê o enquadramento dos corpos de 

água nas classes de uso. São também atribuições das Agências de Água:  

- manter o balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos; efetuar a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos;  

- administrar os recursos arrecadados com a cobrança;  

- gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos;  

- celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 

competências;  

- elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou 

respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;  

- promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 

atuação. 



ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES E A 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357 

 

O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da 

água, possibilita a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 

aspectos de qualidade e quantidade, já que a concentração de poluente está diretamente 

relacionada à vazão do corpo hídrico. A gestão dos recursos hídricos em quantidade e 

qualidade está condicionada à outorga de uso da água para captação e lançamento de 

efluentes. 

 

 Logo, para concessão ou não de uma outorga de lançamento ou captação, deve ser 

realizada uma análise do possível impacto aos usos prioritários estabelecidos para a 

bacia, considerando a vazão do corpo hídrico, de forma a garantir os objetivos do 

enquadramento, estabelecidos no Art. 9°, da Lei 9.433:  

- assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes que forem 

destinadas;  

- diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes. 

 

O enquadramento de um corpo hídrico não representa, necessariamente, a qualidade que 

ele se encontra, mas sim uma possível estratégia de planejamento para atendimento às 

metas de médio e longo prazos estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos. Segundo 

PORTO (2002): “... Na qualidade de instrumento de planejamento, ele trabalha com a 

visão futura da bacia e permite que se defina a tática a ser utilizada nesse caminho rumo 

à situação desejada ...”. 

A Resolução CONAMA n  357, de 17/03/2005, dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem com estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

 

O Art. 2°, da referida Resolução, adota a seguinte definição para enquadramento: 

“estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, 

obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento do corpo de água, de acordo 

com os usos preponderantes, ao longo do tempo”. 

 

Logo, a partir desta Resolução, o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado 

não necessariamente no seu estado atual, mas também em metas de escalonamento 

visando o atendimento progressivo aos usos preponderantes da bacia, atuais ou futuros, 

o que a torna racional e coerente. 

 

Do Capítulo V, das diretrizes ambientais para o enquadramento, no Art. 38 e seus 

incisos, ficam estabelecidos:  

Art. 38. O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as normas e 

procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH e 

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. 



 

§ 1° O enquadramento do corpo hídrico será definido pelos usos preponderantes mais 

restritivos da água, atuais ou pretendidos. 

 

§ 2° Nas bacias hidrográficas em que a condição de qualidade dos corpos de água esteja 

em desacordo com os usos preponderantes pretendidos, deverão ser estabelecidas metas 

obrigatórias, intermediárias e final, de melhoria da qualidade da água para efetivação 

dos respectivos enquadramento, excetuados nos parâmetros que excedam aos limites 

devido às condições naturais. 

§ 3° As ações de gestão referentes ao uso dos recursos hídricos, tais como a outorga e 

cobrança pelo uso da água, ou referentes à gestão ambiental, como o licenciamento, 

termos de ajustamento de conduta e o controle da poluição, deverão basear-se nas metas 

progressivas intermediárias e final aprovadas pelo órgão competente para a respectiva 

bacia hidrográfica ou corpo hídrico específico. 

§ 4° As metas progressivas obrigatórias, intermediárias e final, deverão ser atingidas em 

regime de vazão de referência, excetuados os casos de baías de águas salinas ou 

salobras, ou outros corpos hídricos onde não seja aplicável a vazão de referência, para 

os quais deverão ser elaborados estudos específicos sobre a dispersão e assimilação de 

poluentes no meio hídrico. 

§ 5° Em corpos de água intermitentes ou com regime de vazão que apresente diferença 

sazonal significativa, as metas progressivas obrigatórias poderão variar ao longo do ano. 

§ 6° Em corpos de água utilizados por populações para seu abastecimento, o 

enquadramento e o licenciamento ambiental de atividades a montante preservarão, 

obrigatoriamente, a condições de consumo. 

A Resolução considera, assim como o art. 9°, da Lei 9.433, que o enquadramento deve 

assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que foram 

destinadas. 

Do Capítulo IV, da Resolução, das condições e padrões de lançamento de efluentes, nos 

artigos 24 e 28, ficam estabelecidos: 

 

Art. 24. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta 

ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde que obedeçam 

às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas 

aplicáveis. 

 

Art. 28. Os efluentes não poderão conferir ao corpo de água características em 

desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do seu 

enquadramento. 

 

A Resolução também considera a necessidade de se criar instrumentos para avaliar a 

evolução da qualidade das águas, em relação às classes estabelecidas no 

enquadramento, de forma a facilitar a fixação e controle de metas, visando atingir 

gradativamente os objetivos propostos. 

 



A Resolução CONAMA n° 357 representa um grande avanço na área de gestão de 

recursos hídricos, já que a mesma consegue promover no plano legislativo a conciliação 

dos instrumentos de gestão, principalmente, no que diz respeito ao enquadramento, 

metas e objetivos, e lançamentos. 

 

 

  

 

OUTORGA PELO USO DA ÁGUA 

 

O instrumento de gestão outorga pelo uso da água assegura o controle qualitativo e 

quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso a água 

associado a uma garantia. Para tanto deverá considerar o enquadramento em classes de 

uso e a vazão do corpo hídrico. A análise de concessão de outorga também deverá 

considerar o impacto do lançamento ou captação no corpo hídrico, diante do cenário 

real da bacia hidrográfica, e o atendimento às metas estabelecidas nos Planos de 

Recursos Hídricos, sobretudo, para as prioridades de uso estabelecidas pelo Comitê. 

 

Da outorga de direitos de usos de recursos hídricos, os artigos 11, 12 e 13, da Lei 9.433, 

estabelecem: 

 

Art. 11. O regime de outorga de direito de uso de recursos hídricos tem como objetivos 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 

direitos de acesso à água. 

 

Nos incisos I e II do Art. 12, ficam estabelecidos que estão sujeitos à outorga pelo Poder 

Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos:  

I – derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 

consumo final, inclusive abastecimento público ou insumo de processo produtivo;  

III – lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 

tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final. 

 

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos 

Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver 

enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando 

for o caso. 

 

No Art. 12, inciso 1, da Resolução nº 16, de 08 de maio de 2001, do Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos (CNRH), foi estabelecido: 

 

"As vazões e os volumes outorgados poderão ficar indisponíveis, total ou parcialmente, 

para outros usos no corpo de água, considerando o balanço hídrico e a capacidade de 

autodepuração para o caso de diluição de efluentes". 



 

Com o exposto acima, para a efetiva aplicação da Lei 9.433 e da Resolução n  16 do 

CNRH, fica clara a importância de se considerar, para os processos de outorga e 

cobrança pelo uso da água, o regime de vazão, o enquadramento e a capacidade de 

autodepuração do corpo hídrico. 

 

COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

 

Da cobrança dos usos de recursos hídricos os artigos 19, 20 e 22, da Lei 9.433, 

estabelecem: 

 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:  

I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real 

valor;  

II – incentivar a racionalização do uso da água;  

III – obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos à outorga, nos termos do 

artigo 12 desta lei. 

 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão 

aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão 

utilizados:  

I – no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de 

Recursos Hídricos;  

II – no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

 

O fato do artigo 22 estabelecer que os recursos da cobrança sejam aplicados 

prioritariamente na bacia em que foram arrecadadas não garante a sua efetiva aplicação 

na bacia, o que levou a elaboração e aprovação do Projeto de Lei, PLS 240/02, em 

outubro de 2004, para garantir a efetiva gestão descentralizada dos recursos hídricos. O 

Projeto de Lei PLS 240/02 estabelece que os valores arrecadados com a cobrança pelo 

uso de recursos hídricos e com a aplicação de multas na bacia em que foram gerados 

sejam aplicados integralmente na mesma bacia. 

 

A Resolução n° 48, de 21 de março de 2005, estabelece critérios gerais para a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos. No art. 3 e no inciso I, ficam estabelecidos:  

Art. 3°. A cobrança deverá estar compatibilizada e integrada com os demais 

instrumentos de política de recursos hídricos. 

 



§ 1°. A cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá ser implementada considerando 

as informações advindas dos demais instrumentos da Política e os programas e projetos 

de forma integra. 

 

Ressalte-se aqui a importância das referidas resoluções também adotarem o conceito de 

Justiça Hídrica (Rodrigues, 2005), ou seja, quem capta água com qualidade superior 

paga mais do que quem capta água com qualidade inferior, assim como, quem mais 

polui e prejudica os usuários de jusante, mais paga, tornando o sistema de gestão muito 

mais justo e racional. 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

 

O artigo 25, da Lei 9.433, estabelece: “O Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de 

informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão”. 

 

Segundo o Art. 26, da Lei 9.433, são princípios básicos para o funcionamento do 

Sistema de Informações de Recursos Hídricos:  

I – descentralização da obtenção e produção de dados e informações;  

II - coordenação unificada do sistema;  

III – acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

 

Para a efetiva aplicação da Política Nacional de Recursos Hídricos existe a necessidade 

de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos que contenha informações 

quantitativas e qualitativas da bacia hidrográfica e da região em estudo. Estas 

informações irão servir de base para a alimentação de modelos matemáticos e sistemas 

de suporte a decisão, viabilizando tomada de decisões de forma mais racional. 

 

Dados de monitoramento, sobretudo, de qualidade da água, devido à pouca quantidade 

de dados desta natureza disponíveis no país, precisam ser divulgados e disponibilizados, 

de forma a colaborarem e/ou complementarem o Sistema de Informações sobre 

Recursos Hídricos. 

 

PLANOS DE BACIAS 

 

O Plano de Bacia Hidrográfica é um instrumento previsto nas Políticas Nacional, Lei Nº 

9.433/97 e na Estadual, Lei Nº 11.612/09 . Os Planos de Bacias Hidrográficas são 

planos diretores, de natureza estratégica e operacional, que têm por finalidade 

fundamentar e orientar a implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, 

compatibilizando os aspectos quantitativos e qualitativos do uso das águas, de modo a 

assegurar as metas e os usos neles previstos, na área da bacia ou região hidrográfica 

considerada. 

O Plano de Bacia visa gerar elementos e meios que permitam aos comitês, ao INEMA e 

aos demais componentes do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 



gerirem efetiva e sustentavelmente os recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de 

modo a garantir os usos múltiplos de forma racional e sustentável. 

A realização do Plano de Bacia segue a seguinte estruturação: 

Fase Preparatória – Levantamento de dados e formulação do Plano de Trabalho. 

Fase Diagnóstico – Cenário Atual – Visão geral para detectar problemas e 

potencialidades. 

Fase Prognóstico – Projeção de Cenários – Tendência de evolução do quadro atual, 

projeção a partir do comportamento atual, projeções de aumento da oferta de água e de 

redução da demanda. 

Fase Metas, Programas e Ações – Estabelecimento das metas, levantamento das 

intervenções desejadas e das fontes de recursos necessários, identificação das metas 

prioritárias, hierarquização das intervenções e esquema de implementação do plano 

Fase Implementação, Monitoramento, Avaliação e Revisão do Plano. 

O Plano de Bacia Hidrográfico é o instrumento da Política de Recursos Hídricos que é 

aprovado pelo Comitê da Bacia Hidrográfica, o que lhe dá um forte caráter participativo 

na sua elaboração. 
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